
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.266.851 - SP 
(2018/0066196-3)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
EMBARGANTE : TOKIO MARINE SEGURADORA S.A 
ADVOGADOS : RENATO SILVIANO TCHAKERIAN E OUTRO(S) - SP300923 
   JORGE LUIS BONFIM LEITE FILHO  - SP309115 
EMBARGADO : ABSA AEROLINHAS BRASILEIRAS S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO LUIZ BROCK E OUTRO(S) - SP091311 
   SOLANO DE CAMARGO  - SP149754 
   FABIO SANTOS PEDROSO  - SP295660 
 

  

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos à decisão que negou 

provimento ao agravo em recurso especial.

A parte embargante aponta omissão relativamente à majoração dos 

honorários advocatícios.

Adianto que a parte embargante não tem razão.

Sobre o assunto, anoto que o Código de Processo Civil de 2015, ao prever 

a majoração dos honorários advocatícios à ocasião do julgamento de recurso, 

condicionou sua aplicação à existência de prévia fixação de honorários pela instância 

recorrida.

Conforme a dicção do Enunciado Administrativo 7, editado pelo Superior 

Tribunal de Justiça, "somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir 

de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais 

recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC".

A Segunda Seção do STJ consolidou as seguintes orientações a respeito da 

matéria:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 

DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 

EMBARGADO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 

FALTA DE SIMILITUDE FÁTICA. PRESCRIÇÃO. 

REPARAÇÃO. DIREITOS AUTORAIS. ILÍCITO 

EXTRACONTRATUAL. ACÓRDÃO EMBARGADO 

CONFORME A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. NÃO 

CABIMENTO. DECISÃO MANTIDA.

1. Os embargos de divergência não podem ser admitidos quando 
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inexistente semelhança fático-processual entre os arestos 

confrontados.

2. No caso, a TERCEIRA TURMA apreciou controvérsia sobre a 

prescrição envolvendo violação extracontratual de direitos autorais. 

O paradigma (REsp n. 1.211.949/MG), no entanto, enfrentou questão 

relativa ao prazo prescricional para execução de multa cominatória, 

por descumprimento de decisão judicial que proibia o réu de executar 

obra musical. Constata-se assim a diferença fático-processual entre 

os julgados confrontados.

3. A jurisprudência de ambas as turmas que compõem esta 

SEGUNDA SEÇÃO firmou-se no mesmo sentido do acórdão 

embargado, segundo o qual é de 3 (três) anos, quando se discute 

ilícito extracontratual, o prazo de prescrição relativo à pretensão 

decorrente de afronta a direito autoral. Precedentes.

4. As exigências relativas à demonstração da divergência 

jurisprudencial não foram modificadas pelo CPC/2015, nos termos do 

seu art. 1.043, § 4º.

5. É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma 

do art. 85, § 11, do CPC/2015, quando estiverem presentes os 

seguintes requisitos, simultaneamente: a) decisão recorrida publicada 

a partir de 18.3.2016, quando entrou em vigor o novo Código de 

Processo Civil; b) recurso não conhecido integralmente ou 

desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e 

c) condenação em honorários advocatícios desde a origem no feito 

em que interposto o recurso.

6. Não haverá honorários recursais no julgamento de agravo interno e 

de embargos de declaração apresentados pela parte que, na decisão 

que não conheceu integralmente de seu recurso ou negou-lhe 

provimento, teve imposta contra si a majoração prevista no § 11 do 

art. 85 do CPC/2015.

7. Com a interposição de embargos de divergência em recurso 

especial tem início novo grau recursal, sujeitando-se o embargante, 

ao questionar decisão publicada na vigência do CPC/2015, à 

majoração dos honorários sucumbenciais, na forma do § 11 do art. 

85, quando indeferidos liminarmente pelo relator ou se o colegiado 

deles não conhecer ou negar-lhes provimento.

8. Quando devida a verba honorária recursal, mas, por omissão, o 

Relator deixar de aplicá-la em decisão monocrática, poderá o 

colegiado, ao não conhecer ou desprover o respectivo agravo interno, 

arbitrá-la ex officio, por se tratar de matéria de ordem pública, que 

independe de provocação da parte, não se verificando reformatio in 
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pejus.

9. Da majoração dos honorários sucumbenciais promovida com base 

no § 11 do art. 85 do CPC/2015 não poderá resultar extrapolação dos 

limites previstos nos §§ 2º e 3º do referido artigo.

10. É dispensada a configuração do trabalho adicional do advogado 

para a majoração dos honorários na instância recursal, que será 

considerado, no entanto, para quantificação de tal verba.

11. Agravo interno a que se nega provimento. Honorários recursais 

arbitrados ex officio, sanada omissão na decisão ora agravada.

(AgInt nos EREsp 1539725/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/08/2017, DJe 

19/10/2017)

Apreciando especificamente o tema, a Quarta Turma do STJ deliberou 

que "a lei que orienta a distribuição da sucumbência é aquela vigente à época do seu 

reconhecimento"; "que a sucumbência reger-se-á pela lei vigente à data da deliberação 

que a impõe"; que "a sucumbência rege-se pela lei vigente à data da deliberação que a 

impõe ou a modifica e essa será a 'sentença' na qual ficarão estabelecidas a sucumbência 

entre os pedidos das partes, bem ainda todos os requisitos valorativos para a fixação da 

verba sucumbencial (honorários advocatícios)"; que, "na hipótese de provimento recursal 

com a modificação da sucumbência, face a determinação legal de que a norma processual 

é aplicável imediatamente aos processos em curso, incidirá o novo CPC, 

independentemente de o reclamo ter sido manejado sob a égide do diploma processual 

civil revogado"; que "somente se admite a majoração dos honorários consoante 

estabelecido pelo § 11 do referido normativo quando a sucumbência, ou seja, a proporção 

de vitória/derrota das partes já estiver estabelecida nas instâncias precedentes, tendo-se 

por certo o desfecho da 'disputa judicial' sobre a qual a lei conferiu o 'prêmio' ao patrono 

vencedor"; que "não há falar em majoração de verba honorária sucumbencial recursal na 

hipótese de ocorrer efetiva alteração da sucumbência estabelecida entre as partes por 

força do provimento meritório do recurso, verificando-se em casos assim, o 

reconhecimento inaugural da sucumbência mediante a análise da proporção de 

vitória/derrota, bem ainda, com a fixação dos honorários sucumbenciais em virtude do 

trabalho realizado pelo causídico na demanda"; que "não poderá coexistir o 

reconhecimento da sucumbência com a majoração dos honorários, tanto por 
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incongruência de procedimento quanto em virtude de a própria lei ter assentado que o 

acréscimo será dos 'honorários fixados anteriormente'"; e "que embora interpostos os 

reclamos quando em vigor o antigo regramento processual civil, se houver [em 

decisões/julgados prolatados "quando já sob a égide do novo diploma processual civil"] 

provimento do recurso com a modificação do grau/extensão da sucumbência das partes, 

como já mencionado, incidirá o novo CPC na fixação da sucumbência, mas não a 

majoração dos honorários sucumbenciais recursais, tenha o julgamento sido realizado de 

forma monocrática ou colegiada".

Eis a ementa do precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 

HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS RECURSAIS - AÇÃO DE 

COBRANÇA DECORRENTE DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS E LOCAÇÃO DE SISTEMA DE IMPRESSÃO 

JULGADA PROCEDENTE - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 

NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA 

RÉ.

Hipótese: Controvérsia relacionada à possibilidade de aplicação da 

majoração dos honorários sucumbenciais por força do manejo de 

recurso de embargos de declaração/agravo interno, nos termos do 

artigo 85, § 11, do novo CPC/2015, no âmbito da mesma instância 

recursal.

1. A sucumbência rege-se pela lei vigente à data da deliberação que 

a impõe ou a modifica, na qual ficarão estabelecidas a sucumbência 

entre os pedidos das partes, bem ainda todos os requisitos valorativos 

para a fixação da verba sucumbencial (honorários advocatícios).

2. Tal como mencionado no enunciado nº 6 do Plenário do STJ na 

sessão de 9 de março de 2016, em virtude da irretroatividade da lei, 

"somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir 

de 18 de março de 2016 será possível o arbitramento de honorários 

sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do NCPC", 

porquanto a parte recorrente estará ciente da norma penalizadora 

daquele que, de certo modo, pretende apenas protelar o desfecho da 

demanda face o manejo de reclamos sem chance de êxito. Desta 

forma, para os recursos interpostos contra deliberação publicada a 

partir de 18 de março de 2016, data da entrada em vigor do 

CPC/2015, aplicar-se-á o novo ordenamento normativo, inclusive no 

que tange à possibilidade de majoração dos honorários estabelecida 
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no artigo 85, § 11.

3. Quanto à possibilidade de majoração dos honorários 

sucumbenciais por força da interposição de recurso, nos termos do 

artigo 85, § 11, do novo CPC/2015, essa somente ocorrerá quando a 

sucumbência, ou seja, a proporção de vitória/derrota das partes já 

estiver estabelecida nas instâncias precedentes, tendo-se por certo o 

desfecho da "disputa judicial" sobre a qual a lei conferiu o direito de 

honorários advocatícios ao patrono vencedor.

4. Certamente, não poderá coexistir, em grau recursal, o 

reconhecimento da sucumbência com a referida majoração dos 

honorários, tanto por incongruência de procedimento quanto em 

virtude de a própria lei ter assentado que o acréscimo será dos 

"honorários fixados anteriormente". Nessa medida, somente no grau 

recursal imediatamente superior àquele no qual já fixada a 

sucumbência anterior poderá ocorrer o aumento preconizado pelo § 

11 do artigo 85 do NCPC.

5. Em havendo julgamento monocrático do recurso sem que tenha 

ocorrido qualquer modificação da sucumbência, a parte prejudicada 

pode opor os embargos de declaração objetivando à integralização do 

julgado, bem ainda, o competente agravo interno que visa, tão 

somente, levar ao colegiado, considerado o "juízo natural da causa" a 

apreciação da matéria examinada monocraticamente.

6. Não há um "acréscimo de sucumbência no grau recursal" ante a 

interposição do recurso de agravo interno ou embargos de 

declaração, porquanto gravitam esses reclamos no mesmo nível 

recursal daqueles que promovem a abertura da instância, motivo pelo 

qual incabível a majoração estabelecida no art. 85, § 11 do NCPC, 

nos termos do entendimento da Escola Nacional de Formação e 

Aperfeiçoamento de Magistrados Ministro Sálvio de Figueiredo 

Teixeira - ENFAM, decorrente do seminário "O Poder Judiciário e o 

Novo CPC", realizado no período de 26 a 28 de agosto de 2015, que 

publicou o enunciado 16: "Não é possível majorar os honorários na 

hipótese de interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 

85, § 11, do CPC/2015)".

7. Agravo interno desprovido, sem a aplicação da majoração dos 

honorários nos termos do art. 85, § 11, do NCPC.

(AgInt no AREsp 829.107/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, Rel. p/ Acórdão Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 06/02/2017)

Considerando-se esses nortes, observo que, no caso, a sentença foi 
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publicada na vigência do CPC de 1973 e estipulou honorários advocatícios de "10% do 

valor da causa, pela ré". O acórdão recorrido, apesar de publicado após a entrada em 

vigor do CPC de 2015, não modificou as verbas de sucumbência.

Indevida, portanto, a majoração.

Em face do exposto, rejeito os embargos.

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2019.

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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